
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2224041 - PI (2025/0268599-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : H A P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. INTIMAÇÃO DE RÉU SOLTO.
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que

deu provimento ao recurso especial para, restabelecendo o trânsito em
julgado da sentença condenatória, determinar o prosseguimento do processo
de execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, para réu solto, é

necessária a intimação pessoal da sentença condenatória ou se a intimação do
advogado constituído é suficiente para garantir o devido processo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo

Tribunal Federal estabelece que, para réu solto, a intimação da sentença
condenatória pode ser feita apenas ao advogado constituído, conforme o art.
392, II, do Código de Processo Penal.

4. A decisão do Tribunal regional que anulou o processo por ausência
de intimação pessoal do réu não encontra amparo na jurisprudência desta
Corte, que considera suficiente a intimação do defensor constituído.

IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2224041 - PI (2025/0268599-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : H A P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. INTIMAÇÃO DE RÉU SOLTO.
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
deu provimento ao recurso especial para, restabelecendo o trânsito em
julgado da sentença condenatória, determinar o prosseguimento do processo
de execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se, para réu solto, é
necessária a intimação pessoal da sentença condenatória ou se a intimação do
advogado constituído é suficiente para garantir o devido processo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que, para réu solto, a intimação da sentença
condenatória pode ser feita apenas ao advogado constituído, conforme o art.
392, II, do Código de Processo Penal.
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4. A decisão do Tribunal regional que anulou o processo por ausência
de intimação pessoal do réu não encontra amparo na jurisprudência desta
Corte, que considera suficiente a intimação do defensor constituído.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por H. A. P. contra a decisão
monocrática que deu provimento ao recurso especial para, restabelecendo o trânsito em
julgado da sentença condenatória, determinar o prosseguimento do processo de execução
da pena como de direito.

O agravante aduz, em síntese, que, "com o devido respeito ao entendimento
adotado na decisão agravada, esta não merece prosperar, pois a questão central do
presente caso transcende a mera interpretação do art. 392, II, do Código de Processo
Penal, envolvendo aspectos fundamentais dos princípios constitucionais da ampla defesa
e do devido processo legal" (fl. 166).

Impugnação apresentada pelo Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

Deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida,
devidamente fundamentada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios e acertados
fundamentos (fls. 156-159):
 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal contra acórdão da
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que concedeu a ordem de habeas

, assim ementado (fls. 81-82):corpus
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS

SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. INTIMAÇÃO PESSOAL.
NECESSIDADE. DESCONSTITUIÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. De acordo com o entendimento da Corte Especial deste egrégio
Tribunal, “no sistema brasileiro, vige o princípio da voluntariedade, em que
não é obrigatório que a defesa técnica interponha recurso contra decisão
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desfavorável ao réu, razão pela qual a não interposição de recurso pelo
advogado constituído pode não significar o interesse do réu, que, conforme o
art. 577 do CPP, será possível, de próprio punho, interpor o seu recurso;
todavia, para isso, é preciso que tenha ciência efetiva da publicação da
sentença”. Desse modo, “tanto o réu, mesmo solto, como a defesa técnica
devem ser intimados da sentença penal condenatória” (HC 1028975-
44.2023.4.01.0000, Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, TRF1
- Corte Especial, PJe ).18/09/2023

2. Hipótese em que, mesmo que conste dos autos a intimação do advogado
então constituído, acerca da sentença penal condenatória, se faz necessária
também a intimação do réu solto, para que tenha a possibilidade de interpor
recurso, caso seja de seu interesse.

3. Não se desconhece a existência de entendimentos diversos em órgãos
fracionários desta Corte Regional, bem como do Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, no caso dos autos, deve prevalecer a interpretação que mais se
coaduna com os princípios da ampla defesa e do devido processo legal.

4. Ordem de  concedida, para: a) desconstituir o trânsito emhabeas corpus
julgado da ação penal nº 1020848-53.2020.4.01.4000, em relação ao paciente;
b) determinar a intimação pessoal do paciente para tomar ciência da sentença
condenatória; e c) determinar a reabertura do prazo para interposição de
recurso de apelação.

O recorrido foi condenado, em primeiro grau, pela prática do crime do art. 333, § 1º, do
Código Penal, sendo a pena reclusiva substituída por duas restritivas de direitos. Sem
recurso de apelação, a sentença transitou em julgado. No  impetrado, a Cortehabeas corpus
Regional entendeu pela desconstituição do trânsito, uma vez que o réu não foi intimado
pessoalmente da sentença. Daí o presente recurso ministerial.

No recurso especial, o recorrente alega violação do art. 392, II, do Código de Processo
Penal. Alega que, para o réu solto, a intimação do seu advogado é válida. Requer, pois, a
continuidade do cumprimento da pena.

Intimada, a Defensoria Pública da União não se manifestou.
O recurso foi admitido na origem.
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso, em parecer assim

sumariado (fl. 145):
PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL.

CONHECIMENTO E PROVIMENTO. ARTIGO 392, INCISO II, DO CPP.
RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO RÉU E DA
DEFESA TÉCNICA ACERCA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
SUFICIENTE A INTIMAÇÃO APENAS DA DEFESA TÉCNICA.
PRECEDENTES STF E STJ. PRESENTE VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO
FEDERAL. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL RECORRIDO DIVERGE
DO ENTENDIMENTO DO STJ E DO TEXTO LEGAL EXPRESSO.

PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO
ESPECIAL.

É o relatório.
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Decido.
O recurso é tempestivo e questão federal está devidamente prequestionada.
Reconhece-se o critério do posicionamento da Desembargadora Federal Relatora, mesmo

assim, a jurisprudência desta egrégia Corte Superior de Justiça firmou-se em sentido oposto
ao decidido na origem. Tratando-se de réu solto, como no caso, a intimação do defensor
constituído é suficiente para garantir a ciência da sentença condenatória e a ampla defesa,
inexistindo obrigatoriedade de intimação pessoal.

A propósito:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL DA ACUSAÇÃO PROVIDO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU SOLTO.
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DA DEFESA
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao

recurso especial do Ministério Público para restabelecer o trânsito em julgado
de sentença condenatória. O Tribunal de Justiça havia concedido a ordem de 

 para anular o processo desde a intimação do sentenciado porhabeas corpus
edital, tornando sem efeito a certificação do trânsito em julgado da sentença
condenatória e restituindo o prazo recursal à defesa.

2. A defesa alegou nulidade processual por ausência de intimação pessoal
do réu, que respondeu ao processo em liberdade, enquanto a acusação
sustentou que a intimação do advogado constituído era suficiente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, em se tratando de réu

solto, é necessária a intimação pessoal da sentença condenatória ou se a
intimação do advogado constituído é suficiente para garantir o devido
processo legal.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, para réu

solto, a intimação da sentença condenatória pode ser feita apenas ao advogado
constituído, conforme o art. 392, II, do Código de Processo Penal.

5. A decisão do Tribunal de Justiça que anulou o processo por ausência de
intimação pessoal do réu não encontra amparo na jurisprudência desta Corte,
que considera suficiente a intimação do defensor constituído.

6. Não há ilegalidade manifesta que justifique a concessão de habeas
corpus de ofício, uma vez que a defesa técnica foi devidamente intimada.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. Em se tratando de réu solto, a intimação da

sentença condenatória pode ser feita apenas ao advogado constituído, sem
necessidade de intimação pessoal do réu. 2. A intimação do defensor é
suficiente para o início do prazo recursal e a certificação do trânsito em
julgado".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II; CPP, art. 563; CPP, art.
564, III, "o".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 680.575/SC, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/11/2021 19/11/2021
; STJ, AgRg no AREsp 1668133/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe .16/6/2020 29/6/2020

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.157.825/GO, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/6/2025 16/6/2025

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. INTIMAÇÃO PESSOAL.
DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 392, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal contra o

acórdão do Tribunal Regional Federal da 6ª Região que concedeu habeas
 para anular o trânsito em julgado de sentença condenatória, entendendocorpus

ser necessária a intimação pessoal do réu solto.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a intimação apenas do

advogado constituído é suficiente para réu solto, ou se é necessária a
intimação pessoal do réu para a contagem do prazo recursal.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a intimação pessoal é

exigida apenas para réus presos, e que a perda do prazo recursal por advogado
regularmente constituído está protegida pelo princípio da voluntariedade
recursal.

IV. Dispositivo e tese
4. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1. A intimação do advogado constituído é suficiente

para réu solto, conforme o art. 392, II, do CPP. 2. A perda do prazo recursal
por advogado regularmente constituído não configura cerceamento de defesa,
estando protegida pelo princípio da voluntariedade recursal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II; CPP, art. 370, § 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 855.233/RN, Min.

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe ; STJ,30/9/2024 2/10/2024
AgRg no RHC 198.725/AL, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe ; STJ, AgRg no HC 896.674/SP, Min. Reynaldo19/8/2024 27/8/2024
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe .19/3/2024 22/3/2024

(REsp n. 2.128.405/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 7/7/2025

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para, restabelecendo o trânsito em
julgado da sentença condenatória, determinar o prosseguimento do processo de execução da
pena como de direito.
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Em reforço, cito precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido da
decisão agravada:

 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM . SENTENÇAHABEAS CORPUS

CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE.
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR. SUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.

I. Caso em exame
1. Paciente condenado a 1 ano e 1 mês de detenção, em regime aberto, substituída por

restritiva de direito, pela prática do crime previsto no art. 38 da Lei 9.605/1998.
II. Questão em discussão
2. Alega-se nulidade decorrente da “ausência de intimação pessoal do paciente sobre a

sentença penal condenatória”.
III. Razões de decidir
3. Inexiste nulidade processual decorrente da não intimação pessoal de réu solto acerca

da prolação da sentença penal condenatória, bastando a intimação de defensor por ele
 Precedentes: HCconstituído, conforme prevê o art. 392, II, do Código de Processo Penal.

192612, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe ; HC 179778 AgR,20/08/2021
Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJe de ; HC 179553 AgR, Rel.24/2/2021
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe ; RHC 144674 AgR, Rel.14/05/2020
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de ; HC 144735 AgR, Rel.27/4/2018
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de ; RHC 146320 AgR, Rel.23/4/2018
Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJe ; HC 203680 AgR, Rel. Min.07/02/2018
CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe ; e HC 114107, Rel. Min. RICARDO25/08/2021
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de .12/12/2012

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 255741 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado

em 03-06-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 04-06-2025 PUBLIC 05-06-
2025)

 
Agravo regimental em . 2. Processo penal. Nulidade. 3.  habeas corpus A jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal alterou-se para reconhecer a desnecessidade de intimação da
sentença condenatória ao réu solto, bastando a intimação ao defensor constituído.
Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido.

(HC 245115 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 12-11-
2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 18-11-2024 PUBLIC 19-11-2024)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0268599-9 REsp 2.224.041 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10186654220244010000  10208485320204014000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : H A P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H A P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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